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TA - 138/2024

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
COM FORNECIMENTO Nº 044/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS – OVG E IMPAX SOLUTIONS
- SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA, NOS SEGUINTES TERMOS:

 

 

A ORGANIZAÇÃO DAS VOLUNTÁRIAS DE GOIÁS-OVG, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua
T-14, nº 249, Setor Bueno, CEP 74230-130, nesta Capital, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.106.664/0001-65, neste ato, representada pela Diretora Geral Adryanna Leonor Melo de Oliveira
Caiado, brasileira, casada, economista, RG nº xx432xx - SPTC/GO, CPF nº xxx.229.441-xx e por seu Diretor
Administrativo Financeiro Sérgio Borges Fonseca Júnior, brasileiro, casado, economista, RG nº xx9539xx –
SSP/MG, CPF nº xxx.670.416-xx, ambos residentes e domiciliados nesta Capital, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE e de outro lado  IMPAX SOLUTIONS - SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 40.456.101/0001-96, com sede na Rua
Franca, nº 120, Quadra 07, Lote 06, Sala 02, Jardim Novo Mundo, CEP 74.715-170, Goiânia-GO,
representada por sua sócia única Renata Francisca Leal Monteiro de Menezes, brasileira, solteira,
empresária, portadora do RG nº 325105 - PTC/AP e do CPF nº 733.857.272-00, residente e domiciliada na
cidade de Senador Canedo-GO, neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente
Termo Aditivo ao contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO nº 044/2023, conforme
Processo SEI nº 202300058003275, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

1.                                CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento, aditar o  Contrato de Prestação de Serviços
com Fornecimento nº 044/2023 (53255855), para prorrogar a vigência do Contrato por mais 12 (doze)
meses, a partir de 01/11/2024, conforme justificativa contida no Despacho nº 390/2024/OVG/GAD
(64971162) e Despacho nº 1278/2024/OVG/DIAF (65716731), mantendo os valores estabelecidos no 1º
Termo Aditivo, conforme manifestação de interesse da Contratada (65378440), bem como a substituição
da alínea "cc", constante na Cláusula Sexta - Das Obrigações da Contratada.

 

2.                              CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

Conforme descrito acima, fica modificado o caput da Cláusula Décima – DA VIGÊNCIA e
a alínea 'cc' da Cláusula Sexta - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, passando a vigorar com a seguinte
redação:

 
“CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA



 

Este contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir de 01 de novembro de 2024, devendo ser
publicado no site da OVG/portal da transparência, podendo ser prorrogado de acordo com o item 15.5 do
Regulamento de Compras da OVG, mediante justificativa prévia e no interesse exclusivo da CONTRATANTE.”

 

 

“CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

(...)

CC) Da apresentação dos documentos das obrigações trabalhistas e previdenciária:

No primeiro mês da prestação dos serviços ou sempre que houver admissão de novo funcionário, a
contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

a) relação dos empregados (modelo a ser fornecido pela contratante posteriormente), contendo nome
completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e,

c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.

Mensalmente, a contratada deverá entregar os seguintes documentos juntamente com o documento
fiscal:

a) do mês/competência anterior ao do faturamento:

i. cópia integral do arquivo emitido pelo FGTS Digital;

ii. cópia da DCTFWeb com o “Eventos Totalizadores – Conferência INSS (S-5001)”;

iii. cópia da guia quitada do INSS;

iv. cópia da guia quitada do FGTS;

b) do mês/competência do faturamento:

i. relação dos empregados (modelo a ser fornecido pela contratante posteriormente) ativos, desligados no
mês, trabalhadores de férias e afastados com a respectiva remuneração, dias laborados e justificativa de
eventuais descontos relativas a faltas, atestados médicos etc.

ii. comprovante de repasse de vale-transporte e vale-alimentação por meio de relação que contenha nome,
valor diário e mensal e assinatura do prestador (titular e substituto);

iii. folha fiscal/pagamento/analítica de todos os empregados – titulares e substitutos;

iv. comprovante de quitação de salário mensal de todos os prestadores (titulares e substitutos);

1) Segundo o Art. 464. da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), pode ser utilizado como comprovante de
pagamento:

a. O Contracheque assinado pelo empregado. (Cabe coleta de impressão digital pelos analfabetos); ou

b. Comprovante de depósito em conta bancária, aberta para esse fim em nome de cada empregado.

2) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho
da Categoria (CCT), independente da repactuação do contrato.

v. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei
ou pelo contrato.

vi. relação de empregados "substitutos" que estiveram alocados em posto de trabalho na OVG e o
quantitativo de substituições que realizaram durante o mês; e,

vii. informação detalhada de prestadores que estiveram em férias ou foram desligados (alocados em posto
de trabalho fora da OVG) ou demitidos no mês do faturamento e os respectivos substitutos caso haja.

A contratada deverá entregar cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, ou quando houver demissão de algum funcionário no
decorrer da execução do contrato:

a. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;



c. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

d. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão
de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

A nota fiscal deverá ser emitida dentro do mês de competência da execução dos serviços.

 

 

3.                             CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RATIFICAÇÕES
                    

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato Principal e aditivo não
modificadas por este instrumento.

 

E por acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, de igual
teor e forma.                  

 
 

ADRYANNA LEONOR MELO DE OLIVEIRA CAIADO
Diretora Geral

 
 

SÉRGIO BORGES FONSECA JÚNIOR
Diretor Administrativo e Financeiro 

 
 

RENATA FRANCISCA LEAL MONTEIRO DE MENEZES
CONTRATADA

 

Documento assinado eletronicamente por Renata Francisca Leal Monteiro de Menezes, Usuário
Externo, em 16/10/2024, às 11:44, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por SERGIO BORGES FONSECA JUNIOR, Diretor (a), em
16/10/2024, às 12:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por ADRYANNA LEONOR MELO DE OLIVEIRA
CAIADO, Diretor (a)-Geral, em 16/10/2024, às 12:12, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 65904145
e o código CRC AAFD7038.
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Referência: Processo nº 202300058003275 SEI 65904145


